
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços visando à futura e eventual aquisição de empresas 
especializada para credenciamento de prestação de serviços médico neuropediatra 
para realização de consultas mensais, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  VALOR MENSAL  VALOR GLOBAL 

1.  SERVIÇO DE NEUROPEDIATRIA R$ 7.000,00 R$ 84.000,00 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 030, 

de 22 de março de 2023.  

 

1.3. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da data da sua assinatura 

e terá duração de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência.  

 

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021, 

especificadamente seu artigo art. 74, inciso IV.  

 

O processo de contratação direta, que compreende a inexigibilidade no procedimento 

licitatório, obedece ao disposto no artigo 72 da Lei 14.133/21. 

 

Para o ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do 

certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, 

a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não 

serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica".  



 
 

Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem 

sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, 

em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e 

princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência."  

 

No presente caso, a Inexigibilidade de Licitação torna-se mais viável ao procedimento 

licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo 

afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a 

busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares 

como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros. 

 

A contratação via INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em razão da inviabilidade de 

competição para a contratação de serviço técnico especializado, por sua natureza ser 

predominantemente intelectual e de notória expertise, torna mais célere e eficiente as 

contratações para a consecução do interesse público.  

 

4. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Em atendimento ao que preconiza o art. 72, inciso VI da Lei 14.133/2021, a razão da 

escolha do fornecedor tem como fundamento a conceituada atuação do profissional 

no ramo de atuação, em outros entes públicos, do objeto de pretensão contratual, 

preenchendo os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à 

contratação. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

Consoante inciso VII, art. 72 da Lei 14.133/2021, para elaboração do custo, deverá ser 

apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações com objetos 

similares.  

 

A empresa deverá apresentar notas fiscais e/ou extratos de contratos de outros entes 

públicos, onde notadamente é similar ao valor proposto, como também deverá ser 

avaliada a de valores da prestação de serviços do atendimento especializado. Ademais, 

é crucial levar em consideração a expertise profissional dos serviços especializados na 

atuação do objeto. 

 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

O serviço contratado será realizado por execução indireta e, a execução do objeto 

seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a 

realização das atividades abaixo relacionadas:  



 
 

a) A Neuropediatria é o ramo da neurologia que se dedica ao estudo das doenças 

do desenvolvimento e maturação do sistema nervoso. Devido às características 

do desenvolvimento infantil, possui importância no controle de doenças com 

comprometimento neurológico, bem como o monitoramento de doenças 

crônicas relacionadas ao sistema Nervoso Central e Periférico.  

Dentre o perfil de consultas pode-se destacar o atendimento voltado à:  Insônia 

Infantil; Paralisia Cerebral; Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade; 

Transtorno do Espectro Autista. 

 
Nesse diapasão, a contratada deverá executar o serviço nas instalações da Policlínica 

Municipal nos dias determinado pelo município duas vezes ao mês no turno  matutino 

um total de 15 pacientes, utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução dos serviços a serem prestados para o atendimento aos pacientes 

que realizam tratamento especializados do município.  

 

7. ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR GLOBAL 

1 SERVIÇO DE NEUROPEDIATRIA R$ 11.300,00 R$ 135.600,00 

 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis. 

 

9.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

 

9.4. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, 



 
bem como apresentar os documentos solicitados no edital para a devida habilitação, 

nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.4.1.  

 

9.5. Os demais requisitos da Contratação encontram-se pormenorizados em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

10. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

 

10.2. A fiscalização da contratação será executada por servidor da Administração, 

especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

10.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

10.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

10.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

 

10.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

 

10.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 



 
10.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

10.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

de habilitação da empresa. 

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. Os serviços, objeto deste contrato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, será 

acompanhado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem 

cronológica.  

 

11.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo: 

1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a contratada 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 

obrigação contratual; 

2. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de analisar o desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios ou incorreções 

resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas; 

4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 



 
Unidade: 0501 – Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 2020 – Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde. 
Projeto Atividade: 2021 – Gestão das Ações da Atenção Primária. 
Projeto Atividade: 2022 – Gestão das Ações da Atenção Especializada. 
Projeto Atividade: 2024 – Gestão das Ações da Vigilância em Saúde. 
Elemento de Despesas: 33903900 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 5001002 / 600 /601 / 621 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários, ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

b) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios ou incorreções;  

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à esta Administração 

Pública ou a terceiros;  

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica;  

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações desta 

Administração Pública, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 

quando for o caso;  

h) Relatar toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre;  

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação;  

 

13.2. A CONTRATANTE obriga-se a:  



 
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de 

Referência;  

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis;  

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato;  

f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação; 

g) Não praticar atos de ingerência à administração da Contratada, tais como:  

1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; e  

4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 

do próprio órgão ou entidade responsável, pela contratação, especialmente 

para efeito de concessão de diárias e passagens; 

h) Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 

bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 

quando for devido;  

2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos 

empregados que efetivamente participem da execução dos serviços 

contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;  



 
3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato;  

i) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado 

na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 

período, após a extinção ou rescisão do contrato; 

j) Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato;  

k) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

l) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 

contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

14. DO REAJUSTE  

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas.  

 

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 

o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

 

14.4. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

14.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

 

14.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DAS SANÇÕES  



 
15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA, sanções previstas em Lei, sempre respeitando com 

contraditório e ampla defesa. 

 

15.2. O Município, reserva-se ao direito de impugnar os serviços prestados, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.  

 

15.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

15.4. Fica eleito o foro da Comarca de Governado Mangabeira - Bahia, como único e 

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 

privilegiado que outro possa ser. 

 

 

Governador Mangabeira - Bahia,  21 de junho de 2024 

 

 

Elane Costa de Mello 

Servidora Designada 


